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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 008/2009
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INTERESSADO: Secretaria da Educação e Cultura do Estado do Piauí - Seduc 
Ref. PROCESSO nº. 877/2008 
 

1. O p.p. trata de texto de decreto estadual encaminhado a este Conselho pelo Gabinete do Secretário de Educação, “para conhecimento e devidas providencias”.

2. O decreto é o de nº. 13.415, de 4 de dezembro de 2008, que “cria o Conselho Estadual de Ensino da Capoeira na Escola e dá outras providências”. Trata-se de ato do chefe do Poder Executivo, lavrado em face de suas atribuições constitucionais, e, no caso, considerando o disposto na Lei nº. 5.784, de 29 de julho de 2008, que “cria o Dia da Capoeira e dispõe sobre o ensino da mesma nas unidades escolares da rede pública estadual de educação e dá outras providências”.

3. Vindo a nós, conselheiro, por decisão plenária, para dele fazer a análise da matéria decretada e sobre ela propor manifestação do Conselho, desde já, sugiro que este órgão manifeste à Seduc que, tal solicitado, tomou “conhecimento” do que vem criado e regulado por esses textos legais.

4. Quanto às “devidas providências” também solicitadas em relação ao Conselho Estadual de Ensino da Capoeira na Escola – CEECE-PI, proponho, idem, que se diga aos órgãos criadores dessa legislação, que nada tem a providenciar sobre a matéria. E diga, também, que lhe parece providência imprópria a criação desse novo órgão regulador da atividade de ensino no âmbito estadual, sobretudo por colidirem suas atribuições com as deste Conselho, que tem sua existência, convindo realçar, fixada em sede constitucional.

5. Diga este CEE, e não seria outra a forma de lavrar a presente manifestação, que reconhece a legitimidade dos poderes constituídos para criar novas leis, alterar os órgãos condutores da administração e gestão públicas, etc. Mas afirme sua discordância quanto à criação desse novo CEECE-PI. Dir-se-á, eventualmente, ser este “de Educação”, e esse outro “de Ensino”. Não importa, no caso. O CEE-PI é órgão de há muito criado enquanto regulador do Sistema, devendo-se para tal fim vê-se o que dispõe a lei estadual de nº. 2.489/63, modificada pela Constituição do Estado de 1989, e a lei nº. 4.600, de 30/06/93 (não revogada pela de nº. 5.784/08. Para ilustrar, chame-se a atenção para o que, sobre esse corpus legislado fixador da competência deste CEE-PI, vem sistematizado no seu Regimento, também adotado por um decreto governamental: 

                   ....

 art. 6º - Compete ao Conselho Estadual de Educação:

I. Elaborar e alterar o seu regimento, submetendo-o à aprovação do Governador do Estado;

II. Aprovar o Plano Estadual de Educação e projetos elaborados pelos órgãos próprios da Administração dos Sistemas de Ensino;

III. Promover estudos e divulgação de assuntos de interesse da educação e propor medidas para melhoria do ensino;

IV. Emitir parecer sobre assuntos e questões de natureza pedagógica e educacional que lhe sejam submetidos pelo Governador, pelo Secretário de Educação ou por iniciativa dos próprios conselheiros;

V.  Assessorar o Secretário de Educação no diagnóstico de problemas e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar o sistema de ensino;

VI. Autorizar formas diversas de organização do ensino e experiências pedagógicas, nos termos da Lei 9.394/96;

VII. Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos das Instituições de Educação Superior e os estabelecimentos de seu sistema de ensino, conforme art.10 inciso IX, Lei 9.394/96, ressalvado o que estabelece o disposto no art. 42 § 1º da Lei 5.101/99  sobre a autonomia das Universidades;

VIII. Analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da legislação educacional e baixar normas complementares que assegurem o cumprimento das diretrizes  da legislação  nacional no âmbito  do Sistema Estadual;

IX. Relacionar matérias dentre os quais os estabelecimentos de ensino poderão escolher as que devam constituir  a parte diversificada do currículo;

X. Fixar normas, dentre outras, sobre:

· Autorização e reconhecimento de estabelecimento pertencente ao Sistema Estadual de Ensino;

· Elaboração e reformulação de regimento dos estabelecimentos de ensino sob sua jurisdição;

· Aproveitamento e equivalência de estudos;

· Transferência de alunos;

· Ensino supletivo, realização de exames e composição de banca examinadora;

XI. Promover Seminários de Estudo sobre temas de relevância para a educação, por iniciativa própria ou em parceria com a Secretaria de Educação ou a Universidade Estadual.
6. A propósito, a título de ilustração do que se está afirmando, deve-se ressaltar o que avulta no “Documento-Referência Nacional de Educação (CONAE-2010)”, que orienta a discussão do País com vistas ao seu desenvolvimento educacional:

“Para pensar a relação entre os sujeitos e as instâncias de participação, é preciso

dar especial atenção aos CEE, CME e CNE. A organização dos conselhos necessita, pois:

superar a fragmentação comumente existente nos órgãos colegiados, articulando suas

diferentes funções em um conselho de educação fortalecido; equilibrar a função normativa

com a de acompanhamento e avaliação da sociedade; trazer a discussão de políticas para

os conselhos; instituir uma composição que reconheça a pluralidade de saberes e

contribuições, de modo a refletir a diversidade dos agentes e sujeitos políticos do campo

educacional e para além deles; estabelecer que os mandatos dos conselheiros e das

conselheiras não sejam coincidentes com os dos gestores; proibir que o exercício da

presidência do conselho seja exercido por integrantes do poder executivo; ampliar

iniciativas comprometidas com o desenvolvimento da capacidade e o fortalecimento da

função de conselheiro; e, na medida do possível, vincular a representação da sociedade a

um fórum permanente (municipal, estadual ou nacional) de educação” (§ 76).

7. No ano pretérito de 2007, este Conselho foi consultado pelo deputado estadual Cícero Magalhães, em busca de parecer sobre dois projetos de lei apresentados à Assembléia Legislativa do Estado do Piauí, relacionados ao temas “capoeira” e “lendas piauienses”. No que dizia respeito à Capoeira e à criação de um Conselho para regular-lhe o ensino no âmbito estadual, este colegiado fixou a posição de que a matéria não deveria ser tratada no corpo do projeto de lei respectivo, e que, “por sua natureza e complexidade”, deveria ter tratamento específico “noutro projeto de lei” (Parecer nº. 120/2007, lavrado no Processo nº. 422/2007, aprovado, à unanimidade, em 13 de junho de 2007). 

CONCLUSÃO E VOTO

8. Isto tudo posto, manifeste este CEE-PI, por fim, sua expectativa de ver revogado o decreto governamental sob foco, na medida em que igualmente revogado seja, nos ritos e crivos da representação popular legitimada para tanto, o artigo 9º da lei nº. 5.784/08, que autorizou sua criação. Ora, pondere-se, disciplina tão relevante em nosso Sistema quanto Língua Portuguesa, por exemplo, em que pese sê-lo, ainda assim jamais se cogitou a criação de um Conselho Estadual de Ensino de Língua Portuguesa na Escola. 

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 2009.

                           Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer do relator.

            Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

            Presidente do CEE/PI
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